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1. Antecedentes 

Oprotecionismo é um fenómeno 
que tem estado presente na 
vida económica das nações há 

séculos, com intensidade e forma 
variáveis, e tratado pelos economistas 
ora com simpatia, ora com repúdio, 
sob o amparo de diferentes teorias do 
desenvolvimento económico e do 
comércio internacional. 

A primeira teoria a oferecer 
uma explicação para o comércio in­
ternacional foi a mercantilista, que 
tinha como fundamento maior a con­
cepção de que a produção e as expor­
tações deveriam ser estimuladas, e as 
importações restringidas por meio de 
medidas protecionistas. Isso como 
forma de controlar a evasão de ouro e 
prata, gerar excedentes no balanço de 
pagamentos e aumentar a riqueza 
nacional, representada pelo acúmulo 
desses metais. Apesar de seu cará-
ter restritivo, o mercantilismo 
(1500/1750) conviveu com a acentua­
da expansão dos fluxos de comércio 
entre as nações, sobretudo durante o 
século XVIII, quando passou a ser 
contestado e progressivamente aban­
donado. 

O principal crítico do mer­
cantilismo foi Adam Smith, que 
ofereceu uma explicação alternativa 
para a existência do comércio, assen­
tando a teoria clássica do comércio 
internacional, baseada no princípio 
das vantagens comparativas, segundo 
a qual as trocas seriam benéficas 

sempre que a capacidade relativa de 
produzir bens fosse diferente entre as 
nações. 

Uma das principais hipóteses 
dessa teoria é a do livre funcionamen­
to do mercado, como condição para 
que sejam alcançados níveis máximos 
de eficiência e bem-estar, cabendo ao 
Estado desempenhar somente as fun­
ções que lhe são inerentes, tais como 
estabelecer e fazer cumprir as regras 
disciplinadoras da livre manifestação 
das forças de mercado, assegurando a 
convivência harmónica dos atores 
económicos, bem como a equidade, a 
justiça social e a segurança nacional. 

A influência dessa teoria 
sobre comércio internacional somente 
se fez sentir plenamente no século 
seguinte ao do seu surgimento, num 
ambiente caracterizado pelo revigo-
ramento das trocas e intensa transfe­
rência de recursos entre as nações. 

Ainda que durante as primei­
ras décadas deste século a teoria clás­
sica continuasse sendo única a fun­
damentar o comércio internacional, a 
mesma não foi plenamente seguida 
pelas nações, que experimentaram um 
ímpeto protecionista determinado pela 
instabilidade económica desse perío­
do, constituindo possivelmente um 
dos fatores determinantes da Primeira 
Guerra Mundial e da grande depres­
são de 1929. 

Esse quadro de instabilidade 
da economia mundial, assim como o 
protecionismo internacional, mante-
ve-se, com diferentes níveis de inten­
sidade, até a eclosão da Segunda 

Guerra Mundial, quando foi instalada 
uma nova ordem económica interna­
cional, e com ela a "Pax Americana" 

Em meio à grande depressão, 
iniciada em 1929 nos EUA, Keynes 
publica sua Teoria Geral do Emprego 
e da Renda, oferecendo uma explica­
ção e a correspondente solução para o 
agudo desequilíbrio económico então 
observado. Sua tese central era de que 
a economia não tem o seu equilíbrio 
de longo prazo e o pleno emprego 
assegurados somente pela livre ação 
das forças de mercado, mas sim que 
estes dependem da intervenção do 
Estado, especialmente para controlar 
as taxas de juros, influir sobre o con­
sumo e assegurar níveis adequados de 
investimento. Somente dessa forma 
seria possível atender aos objetivos de 
reduzir o desemprego e promover o 
desenvolvimento económico. Esse 
novo papel do Estado não teria um 
caráter protecionista, sendo aqueles 
investimentos direcionados apenas 
para obras de infra-estrutura em 
complemento aos investimentos pri­
vados. 

Após a Segunda Guerra 
Mundial desencadeou-se um processo 
crescente de intervenção e participa­
ção do Estado na economia, de natu­
reza distinta daquela preconizada por 
Keynes, sobretudo pelos países em 
desenvolvimento, como parte de uma 
estratégia de desenvolvimento eco­
nómico via substituição de importa­
ções, tal como defendida pela Comis­
são Económica para a América Lati-
na-CEPAL e implementado pelos 
países da região. Esse novo rumo das 
políticas macroeconómicas e comer­
ciais foi sustentado e estimulado por 
toda a comunidade internacional por 
mais de duas décadas (1950-1975) de 
acentuada expansão do comércio 
mundial, duas vezes mais rápido que 
a produção, e por uma prosperidade 
quase que generalizada entre países 
ricos e pobres na maior parte desse 
período. Até meados dos anos 70 as 
críticas ao protecionismo foram com­
preensivelmente moderadas, tendo 

(1) Pesquisador da Embrapa Rp 
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sido tímidos os esforços e resultados 
alcançados em relação ao objetivo de 
reduzi-lo. Não que para tanto faltasse 
fundamentação teórica aos formulado-
res de política, pois já se dispunha, 
desde os anos 40, de importantes 
contribuições à tese neoliberal, da 
parte de destacados economistas como 
Hayek, Friedman e outros. Seria pre­
ciso que ficasse evidenciado o esgo­
tamento daquelas medidas interven­
cionistas e do próprio modelo de capi­
talismo empregado, para que a tese 
neoliberal tivesse ampla acolhida por 
parte de países os mais díspares, entre 
desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Nesse sentido, tem-se como 
fator coadjuvante o fim da guerra fria, 
com o desmantelamento da URSS, e o 
próprio esgotamento do modelo so­
cialista, tal como historicamente pra­
ticado. Também nesse caso, a exem­
plo do capitalismo, experimenta-se 
acentuadas mudanças, principalmente 
na China a partir do final dos anos 70 
e posteriormente nos países do Leste 
Europeu, incorporando gradualmente 
os mecanismos de mercado em suas 
economias. 

As pressões exercidas pelos 
setores produtivos e corporativistas na 
defesa de seus interesses, confundidos 
com os da própria sociedade como um 
todo, influenciaram e influenciam os 
governos capitalistas na adoção de 
suas políticas comerciais com a ajuda 
de economistas dispostos a revesti-las 
de fundamentos que as tornassem 
justificáveis. Essas políticas, quando 
protecionistas, tendem a se ampliar, 
desenvolvendo raízes profundas, ali­
mentadas por governos muitas vezes 
sem legitimidade e por crises econó­
micas, sejam elas internacionais ou 
nacionais, abrangentes ou localizadas 
em determinados setores ou segmen­
tos produtivos específicos. Criam-se 
assim fatos económicos, políticos e 
sociais, que tornam muito difícil re­
movê-las ou até mesmo impedir que 
se expandam, conforme atestam as 
experiências acumuladas ao longo das 
sucessivas rodadas de negociações 
multilaterais no âmbito do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio-GATT, 
cujos resultados foram reconhecida­

mente inexpressivos em relação aos 
produtos agrícolas 

Iniciativas multilaterais libe­
ralizantes de maior vulto no comércio 
internacional somente ocorreram sob 
circunstâncias mais dramáticas, con­
forme observado nos anos imediata­
mente após a depressão de 1929 e a II 
Guerra Mundial; assim como no bojo 
de uma profunda e longa crise sem 
precedentes na história moderna, 
enfrentada a partir de meados dos 
anos 70, principalmente pelas eco­
nomias que contavam com acentuada 
intervenção do Estado. Isso porque as 
políticas macroeconómicas e setoriais 
estão interligadas e fazem parte de um 
modelo de equilíbrio geral da econo­
mia, não comportando assim medidas 
parciais substantivas de liberalização 
comercial da economia. Em igual 
sentido, geralmente não se restringem 
apenas a um determinado país, mas 
fazem parte de um processo mais 
amplo de reforma económica condu­
zida sob a influência ou pressão dos 
países no cenário mundial e dos or­
ganismos económicos internacionais. 
Esse parece ter sido não só o caso da 
América Latina, conforme evidencia­
do pelo chamado "Consenso de 
Washington" de 1989/90, mas tam­
bém dos "newly industrialized coun-
tries" da Ásia, cuja experiência pio­
neira aparentemente exitosa de aber­
tura de suas economias para o merca­
do mundial ocorreu no início dos anos 
80, sob a influência dos Estados Uni­
dos da América. 

A abertura económica vi-
venciada pela economia mundial 
neste final de século é considerada 
como fazendo parte de mais uma onda 
do ciclo de Kondratiev, ao mesmo 
tempo em que se insere na busca de 
um novo modelo de capitalismo de 
inspiração neoliberal, cujos contornos 
ainda estão por ser definidos, segundo 
atestam as experiências até então 
acumuladas em países ricos e pobres, 
com diferentes formas de organização 
política. 

2. Argumentos para a Proteção 
O "rationale" do protecio-

nismo agrícola se insere num contexto 

diverso dos demais setores, não se 
aplicando a ele argumentos como os 
da indústria nascente, das economias 
de escala, dos monopólios externos e 
do balanço de pagamentos no caso 
brasileiro. Isso se deve às especifici­
dades dos produtos agrícolas, seus 
processos produtivos, e condições 
relativas de infra-estrutura económica 
e social no campo e na "urbis", cujos 
efeitos principais, comparativamente 
aos demais setores, são: a) maior 
instabilidade de preço; b) maior risco 
inerente à atividade empresarial, que 
se soma ao risco decorrente de fatores 
imponderáveis; c) menor rentabilida­
de média dos investimentos; d) menor 
dinamismo da produção, cujas taxas 
de crescimento em geral são inferiores 
às observadas no resto da economia. 

Não obstante essas caracte­
rísticas e tendências, os países em 
desenvolvimento, inclusive o Brasil, 
historicamente têm adotado políticas 
agrícolas negativas em relação ao 
setor, como parte de um processo de 
transferência de renda para o setor 
industrial, que desempenhou papel 
estratégico na promoção do desen­
volvimento econômico.Exemplos 
dessas políticas no Brasil são a taxa-
ção da agricultura, o confisco cambi­
al, as restrições quantitativas às ex­
portações, a defasagem cambial, os 
tabelamentos de preços e a ausência 
ou insuficiência de investimentos em 
infra-estrutura pública, notadamente 
em educação, transporte, ciência e 
tecnologia. 

Em face dessas adversidades 
o protecionismo agrícola constitui 
num fator de compensação, sobretudo 
nos momentos de crise do setor. 
quando se acentuava a pressão do 
"lobby" dos agricultores. Contudo, 
sempre que ocorria desabastecimento 
no mercado interno, as importações 
de produtos agrícolas, muitas vezes 
realizadas, pelo próprio governo, 
eram parcial ou totalmente liberaliza­
das, sob o clamor de toda a sociedade 
consumidora pela normalização do 
suprimento desses produtos e a bem 
do controle inflacionário. Essa quota 
de sacrifício dos agricultores brasilei­
ros se sobrepunha ao elevado custo 
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pago por eles com a persistência da 
política de proteção às importações de 
insumos agropecuários, cujas alíquo-
tas ainda permanecem relativamente 
elevadas no caso de máquinas e im­
plementos agrícolas. 

Nos países desenvolvidos o 
protecionismo também teve esse cará-
ter de compensação das disfunções 
estruturais do setor agrícola e foi 
influenciado pelos efeitos negativos 
ou positivos da política macroeconó­
mica e pelo consequente desempenho 
da economia. 

Na União Europeia a Política 
Agrícola Comum-PAC, instituída em 
1962, teve como um de seus princi­
pais objetivos assegurar à comunidade 
agrícola um padrão de vida " mais 
justo", para não dizer simplesmente 
mais elevado, o que tem sido alcança­
do principalmente por meio da susten­
tação dos preços agrícolas e com o 
concurso de subsídios e outras práti­
cas protecionistas. 

Nos EUA a renda dos agri­
cultores também tem sido artificial­
mente sustentada, sobretudo nos perí­
odos de instabilidade económica e de 
crise no mercado agrícola internacio­
nal, como ocorreu especialmente nos 
anos 80, quando foi conferido amparo 
aos agricultores com problemas eco­
nómicos e financeiros decorrentes da 
queda dos preços agrícolas e da terra, 
recorrendo-se à prática dos subsídios à 
exportação. Esses subsídios haviam 
sido praticamente abandonados pelo 
governo norte-americano no início 
dos anos 70, como consequência da 
desvalorização do dólar e de mudan­
ças na politica cambial, predominan­
do um sistema de taxas de câmbio 
flutuantes. 

A sustentação da renda nos 
países desenvolvidos, ao mesmo tem­
po em que reduz suas disparidades 
relativamente aos níveis de renda 
urbana, contribui para elevar a produ­
ção e oferta agrícola, e assim a auto-
suficiência alimentar, como ocorrido 
na União Europeia. A adoção dessa 

22 

política foi possível não tanto pelo 
"lobby" dos segmentos diretamente 
interessados, mas sobretudo pela con­
descendência do eleitorado urbano e 
rural desses países, que sempre viu 
com simpatia a ação protetora do 
Estado em relação a um setor tido por 
eles como relativamente mais frágil e 
ao mesmo tempo essencial e estratégi­
co. Isso é fruto principalmente de 
fatores psicológicos, ditados por ex­
periências históricas de fome e depen­
dência crónica do mercado mundial 
de alimentos em épocas de crise. 
Acrescente-se a isso a real necessida­
de de se preservar o emprego rural e 
reter-se a mão-de-obra no campo, 
como forma de reduzir as disparida­
des setoriais de renda. Por outro lado, 
o custo dos subsídios, por maior que 
tenha sido, foi absorvido pacificamen­
te pelos consumidores e contribuintes, 
apesar de ter uma influência negativa 
em seu orçamento devido à elevação 
dos preços no mercado interno. Essa 
atitude é explicada pelo fato de seus 
gastos com alimentação serem relati­
vamente baixos - da ordem de apenas 
20% no caso dos europeus -, e terem 
participação declinante na renda. 

No caso dos países em de­
senvolvimento ocorre o inverso na 
estrutura de consumo, respondendo os 
gastos com alimentação pela maior 
parte da renda dos consumidores, o 
que tenderia a desestimulá-los a de­
fenderem o protecionismo agrícola, 
como forma de preservar seus níveis 
reais de renda. Contudo, sua atitude 
em geral tem sido favorável à prote­
ção dos agricultores pelo Estado. Há 
aqui também um componente psico­
lógico, determinado pela convicção de 
que o protecionismo agrícola é neces­
sário para garantir a segurança ali­
mentar, resolver grande parte dos 
problemas da economia e promover o 
desenvolvimento do país. Isso é refor­
çado pelo fato de haver no setor agrí­
cola o predomínio absoluto do capital 
nacional, existência de pequeno nú­
mero de grandes grupos de interesse 

e, principalmente, pela reconhecida e 
imperiosa necessidade de proteger o 
emprego no campo, contendo assim o 
êxodo rural para os grandes centros 
urbanos. 

3. O Protecionismo em Ascensão 

Premidos pela experiência de 
caos dos anos 30 e pelos problemas 
causados pela Segunda Grande Guer­
ra, com a devastação da economia 
mundial, as nações reconheceram a 
necessidade de promover a liberaliza­
ção e disciplinamento do comércio e 
das relações monetárias internacio­
nais. Nesáe sentido, contribuiu tam­
bém a convicção generalizada de que 
as medidas comerciais autárquicas, o 
protecionismo e a discriminação eco­
nómica eram fatores determinantes do 
conflito político mundial recém-
experimentado. Paralelamente desen-
volveu-se também a ideia de promo­
ver uma maior integração regional, 
inicialmente desenvolvida pelos paí­
ses europeus com o apoio do Progra­
ma de Recuperação Europeia, e pos­
teriormente seguida pelos países lati-
no-americanos, africanos e asiáticos, 
tendo o GATT, desde a sua criação, 
recebido 108 notificações relativas a 
acordos regionais(2) 

Essas iniciativas integracio-
nistas, tanto em sua fase inicial nos 
anos 40 e 50 quanto a partir da déca­
da de 80, tiveram por fundamento o 
objetivo de promover a rápida recupe­
ração das economias regionais, por 
meio da expansão do comércio inter­
nacional e do fortalecimento das eco­
nomias nacionais. 

A convicção dominante no 
imediato pós-guerra era de que o 
alcance de tais objetivos não poderia 
prescindir do amparo de instituições 
internacionais capazes de disciplinar 
o relacionamento comercial, financei­
ro e político entre as nações. Com a 
criação dessas instituições, num con­
texto de substancial ajuda dos EUA à 
Europa, estabeleceu-se uma ordem 

(2)Do total de Acordos Regionais existentes, somente 80 deles foram examinados pelo GATT, dos quais somente 6 foram considerados consistentes com a 
exigência de que abranja uma parte substancial do comércio entre os países integrantes de cada Acordo, e que não sejam elevados os níveis de proteção 
relativamente ao comércio com países não membros. 
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económica internacional que em 
muito contribui para a prosperidade 
mundial nas décadas subsequentes. 

Não tendo frutificado, naque­
la oportunidade, a ideia de se criar 
uma organização internacional do 
comércio, o que somente veio a ocor­
rer em abril de 1994, a Carta Inter­
nacional do Comércio - um texto de 
caráter normativo firmado em 1948, 
que propunha a criação desse orga­
nismo e consubstanciava os resultados 
das negociações tarifárias iniciadas 
em 1946 - constituiu a base do GATT. 

Esse acordo, firmado inici­
almente por 23 países, dos quais 11 
em desenvolvimento, incluindo o 
Brasil, tinha por objetivo promover a 
liberalização do comércio mundial e, 
dessa forma, contribuir para sua ex­
pansão, bem como disciplinar o inter­
câmbio comercial entre as nações. 
Para tanto foram estabelecidas regras 
de conduta que obedecem determina­
dos princípios básicos, dentre os quais 
destacam-se os seguintes: 1) não dis­
criminação, contido na cláusula de 
nação mais favorecida; 2) tarifas adu­
aneiras como único instrumento de 
proteção comercial permitido, haven­
do contudo abertura para que, sob 
determinadas circunstâncias, as res­
trições quantitativas e os subsídios 
pudessem ser aplicados; e 3) trata­
mento especial e diferenciado para 
países em desenvolvimento. 

Esses princípios, assim como 
as demais disciplinas do Acordo Ge­
ral, estavam impregnados de exce-
ções, deixando ampla margem de 
interpretação quanto a sua abrangên­
cia, especialmente em relação aos 
produtos agrícolas, o que aliado ao 
pouco poder de que dispunha o GATT 
para fazer cumprir ("enforcement") os 
compromissos nele contidos, contribu­
iu para que frequentemente os mes­
mos fossem violados. Há de se regis­

trar também o fato dos EUA, assim 
como a União Européia-UE, terem 
obtido, em 1955, um "waver" ou der­
rogação do compromisso de imple­
mentação de determinadas políticas 
agrícolas, objetivando compatibilizar 
as disciplinas do GATT com sua 
legislação interna e obterem assim a 
ratificação do Congresso ao Acordo 
Geral(3>. Isso é um reflexo dos senti­
mentos protecionistas que ao tempo 
da criação do GATT se encontravam 
fortemente impregnados na consciên­
cia de consumidores, produtores e do 
próprio governo dos países desenvol­
vidos. Estes, apesar de premidos pela 
experiência de caos económico dos 
anos 30 e pelos problemas causados 
pela destruição das principais eco­
nomias durante a Segunda Guerra 
Mundial, relutaram em se comprome­
ter com uma liberalização comercial 
mais profunda e abrangente. Tal pos­
tura em relação à agricultura, intensi­
ficada nos anos 80, somente foi, con­
forme se verá, efetivamente revista na 
atual década com a conclusão da Ro­
dada Uruguai de negociações multila­
terais. A prosperidade e a estabilidade 
da economia mundial nos anos 50, 60 
e primeira metade dos anos 70 contri­
buíram para que nesse período hou­
vesse uma acentuada expansão do 
comércio internacional, superior à da 
produção, o mesmo tendo ocorrido em 
relação à agricultura. Pôs-se assim um 
freio ao ímpeto protecionista, que de 
qualquer forma continuou a se mani­
festar, tendo sido tímidos os resulta­
dos alcançados na liberalização do 
comércio agrícola, por meio das su­
cessivas rodadas de negociações 
multilaterais. 

Esse padrão de crescimento 
global do comércio e da produção 
manteve-se nos anos subsequentes, 
fazendo com que em todo o período 
posterior a 1950 a produção fosse 

multiplicada por seis em termos reais, 
enquanto o comércio mundial cresceu 
treze vezes. No caso da agricultura a 
produção mundial cresceu a uma taxa 
de 2,8% ao ano no período de 1952 a 
1986, praticamente mantendo-se 
nesse nível nos anos subsequentes; 
enquanto o crescimento do comércio 
agrícola nesse período foi quase o 
dobro (5,3%) do crescimento da pro­
dução internacional, apesar de ter 
experimentado uma desaceleração ao 
longo dos anos 80. 

A explicação para esse de­
sempenho mais recente da produção e 
do comércjo agrícola, ao mesmo tem­
po em que a economia mundial expe­
rimentou profunda crise, reside sobre­
tudo na escalada protecionista havida 
naquele período. 

Sendo a agricultura um setor 
caracterizado por um nível persisten­
temente elevado de intervenção go­
vernamental de cunho protecionista, 
tanto no segmento interno quanto no 
externo(4j, seu desempenho em cada 
país guarda íntima relação com sua 
política agrícola e com as que são 
adotadas por seus principais parceiros 
comerciais. Isso deixa os países em 
desenvolvimento numa posição mais 
vulnerável relativamente aos países 
ricos, já que o nível de proteção con­
ferido aos seus agricultores é conside­
ravelmente menor. Suas condições de 
infra-estrutura são deficientes, enfren­
tam severas limitações de recursos e 
seus instrumentos de apoio ao setor 
são menos eficazes, o que, aliado ao 
caráter negativo da política agrícola 
que tem prevalecido historicamente, 
fornia um quadro desfavorável que 
compromete sua competitividade 
externa. 

São marcantes as diferenças 
entre as políticas de renda de países 
pobres e ricos. Enquanto estes sempre 
utilizaram em larga escala o subsídio 

(3)Esse foi o caso dos Artigos XI e XVI do GATT. O primeiro deles proíbe o uso de restrições quantitativas às importações e exportações, mas isenta os 
países desse compromisso nos casos de escassez temporária de alimentos. O segundo proíbe o uso de subsídios à exportação, mas dispensa um tratameno 
especial e diferenciado à agricultura, ao mesmo tempo em que recomenda aos países membros que procurem evitar o uso de subsídios às exportações 
agrícolas. E quando isso não fosse possível, a aplicação do subsídio deveria ocorrer de modo a não resultar na apropriação de uma parte "mais do que 
equitativa" do comércio mundial do produto subsidiado. 

(4) Trata-se aqui do protecionismo direto das políticas comerciais e incHreto, exercido por meio das políticas de apoio interno ao setor, como por exemplo o 
subsídio do crédito à produção de exportáveis. 
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à produção, principalmente via preços 
de sustentação, e às exportações, fa­
cilitando a estocagem e escoamento 
da produção agrícola, como forma de 
transferir renda para seus agriculto­
res'5'; os países em desenvolvimento 
recorriam a práticas discriminatórias 
contra a agricultura, mescladas com o 
subsídio ao crédito rural para poucos 
tomadores e com uma proteção tari­
fária que, no caso brasileiro, geral­
mente não se aplicava em períodos de 
crise no abastecimento de seu merca­
do interno. 

O protecionismo agrícola nos 
países desenvolvidos foi implementa­
do principalmente mediante a susten­
tação de preços em níveis mais eleva­
dos do que alternativamente prevale­
ceriam sob livre mercado, e da fixação 
de tarifas aduaneiras em níveis eleva­
dos, como forma de restringir o acesso 
a mercado, desencadeando uma suces­
são de distorções que se propagaram 
por todos os segmentos da agricultura 
nos mercados interno e internacional. 
Evidências nesse sentido são notórias 
tanto nos EUA e na UE, quanto no 
Brasil e alhures. 

No Brasil o principal instru­
mento de apoio à agricultura foi o 
crédito rural subsidiado, que se mos­
trou ineficiente como promotor da 
produção e teve efeitos distorcivos 
sobre o mercado agrícola, conforme 
revelado por Sayad. Esses efeitos 
foram exacerbados pelo recrudesci­
mento do processo inflacionário a 
partir de meados dos anos 70, e assim 
se mantiveram por uma década, 
quando os subsídios à agricultura 
foram praticamente eliminados, sem 
que se afetasse a produção agrícola, 
ao contrário do que temiam os agri­
cultores e alguns analistas. Em se­
gundo plano foram utilizados espora­
dicamente, exceto no caso de uns 
poucos produtos como o leite e o tri­
go, instrumentos de política de efeitos 
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ainda mais distorcivos, quais sejam o 
controle de preços e o tabelamento, 
além do confisco cambial e da admi­
nistração dos fluxos de exportação e 
importação. Aqui reside uma impor­
tante diferença entre as políticas de 
renda dos países em desenvolvimento 
e desenvolvidos. Enquanto até a déca­
da passada os primeiros procuravam 
manter os preços agrícolas em níveis 
baixos, como forma de reprimir a 
inflação e beneficiar momentanea­
mente os consumidores, embora ado-
tassem também medidas protecionis-
tas tendentes a elevar os preços; os 
segundos mantinham os preços inter­
nos persistentemente elevados, como 
forma de manter ou aumentar a renda 
agrícola. 

Como consequência das 
mencionadas políticas adotadas pelo 
Brasil, a estrutura produtiva de sua 
agricultura sofreu acentuada mudança 
a favor das culturas de exportação e 
em detrimento dos produtos alimenta­
res básicos de consumo interno, con­
tribuindo assim para acentuar as desi­
gualdades existentes na distribuição 
da renda rural, setorial e regional. 

Até que fosse concluída a 
Rodada Uruguai, a UE utilizou um 
sistema de gravames variáveis 
("variable levy") nas suas importações 
agrícolas, cujo efeito foi praticamente 
isolar do mercado internacional tanto 
produtores quanto consumidores. E a 
política de sustentação de preços da 
PAC buscava assegurar aos agriculto­
res comunitários preços superiores aos 
praticados no mercado internacional, 
sendo, por mais de uma década, os 
preços na Comunidade mantidos 
constantes em termos reais, ao mesmo 
tempo em que apresentaram uma forte 
tendência declinante no mercado 
internacional. 

Essas políticas contribuíram 
para que houvesse uma mudança na 
estrutura produtiva da agricultura 

comunitária, que atendeu aos objeti-
vos de auto-suficiência alimentar e 
geração de excedentes exportáveis. 
Enquanto no ano agrícola de 1968/69 
a Comunidade Económica Europeia-
CEE era dependente de importações 
para o abastecimento do mercado 
interno em todos os produtos alimen­
tares, no ano agrícola 1988/89 alcan­
çou a auto-suficiência em todos os 
produtos, exceto frutas frescas e vi­
nho, figurando como exportadora de 
cereais, açúcar, carne, verduras fres­
cas, manteiga e queijos. 

A participação relativa das 
exportações da CEE no mercado 
mundial cresceu de 24% em 1970 
para 36% em 1988, sendo que os 
EUA e os países membros do Grupo 
de Cairns(6) detinham uma fatia de 
38% desse mercado. Alternativamen­
te, caso as exportações comunitárias 
tivessem se mantido constantes naque­
le período, o resultante aumento nas 
exportações dos demais países seria de 
US$ 43 bilhões. 

Os objetivos da política agrí­
cola norte-americana são similares 
aos da UE e têm sido perseguidos com 
a mesma tenacidade, causando igual­
mente efeitos distorcivos sobre os 
mercados agrícolas. Seus instrumen­
tos de política interna de sustentação 
de preço e da renda consistem nos 
programas de garantia de preços mí­
nimos e de preço-meta, com pagamen­
tos diretos aos agricultores. 

Como consequência da apli­
cação generosa desses e de outros 
programas similares, inclusive com a 
fixação de preços de garantia em 
níveis superiores aos observados no 
mercado internacional, houve subs­
tancial crescimento da produção e 
acúmulo de excedentes exportáveis ao 
longo dos anos 70 e sobretudo na 
década de 80(7). Nesse período obser-
vou-se uma tendência declinante dos 
preços agrícolas, perda de competiti-

(5) Tem-se aqui um paradoxo em relação ao fato de nos países industrializados os agricultores que recebem a maior parte dos subsídios apr esentarem uma 
renda familiar anual superior à das famílias urbanas. Segundo Gale Johnson, com a eliminação desse e de outros paradoxos da agricultura mundial, peU 
adocão de políticas "adequadas", seria possível acabar com a fome e a desnutrição nos países de baixa renda até o final deste século. 

(6) O Grupo de Cairns é integrado por Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Fiji, Filipinas, Hungria, Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, 
Tailândia e Uruguai 

(7) Segundo estudo do Banco Mundial, conforme citado em Fitcbett, os estoques de grãos dos EUA em 1986 eram equivalentes a aproximadamente dois 
anos de comércio mundial de grãos: sendo que os estoques de carne bovina da então CEE correspondiam a cerca de 30% do comercio mundial em um 
ano. Em 1987 a magnitude dos estoques da Comunidade foi de um milhão de toneladas de manteiga, 708 mil toneladas de leite em pó e mais de 10 mi­
lhões de toneladas de cereais. 
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vidade das exportações e crise na 
agricultura norte-americana. Esses 
fatores têm sido apontados como de­
terminantes da política comercial 
agrícola dos EUA a partir de então 
adotada, baseada na concessão de 
subsídio às exportações como forma 
de elevar a competitividade e a parti­
cipação dos produtos agrícolas norte-
americanos no mercado internacional, 
inclusive por meio da conquista de 
novos mercados. Os principais ins­
trumentos dessa política são a garan­
tia de crédito comercial às exporta­
ções, com taxas de juro abaixo dos 
níveis de mercado, e da concessão de 
bónus de exportação sob a forma de 
dinheiro ou certificados, cujo resgate 
pode se dar pela troca de produtos 
excedentes de propriedade do gover­
no. A rigor pode-se afirmar que desde 
os anos 40 a agricultura norte-
americana enfrentou problemas de 
excesso de produção, não só por suas 
políticas de incentivo e apoio ao setor, 
mas também pelas conquistas havidas 
na tecnologia agropecuária, especial­
mente na área biológica, com aumen­
tos substanciais de produtividade, 
Sendo a maior parte desse período 
marcada por um surto de prosperidade 
não só na agricultura, mas em todos 
os demais setores da economia norte-
americana, sua política comercial 
objetivava simplesmente promover a 
eliminação dos excedentes agrícolas, 
estimular o desenvolvimento do mer­
cado a longo prazo, inclusive median­
te a concessão de assistência alimen­
tar humanitária. Esses objetivos con­
tinuam fazendo parte de sua atual 
política comercial, mas ocupam um 
plano secundário em relação aos an­
teriormente mencionados de elevar a 
competitividade e a participação dos 
produtos agrícolas no mercado mun­
dial. 

O protecionismo agrícola tem 
sido uma constante no cenário eco­
nómico internacional, cujos níveis se 
expandiram apesar das sucessivas 
rodadas de negociações multilaterais 

havidas no âmbito do GATT, pois 
foram tímidos os seus resultados em 
relação ao setor agrícola, que se 
manteve praticamente ausente de suas 
disciplinas. Esse fato deu ensejo à 
proliferação de arranjos bilaterais, de 
mais fácil negociação por haver maior 
convergência de interesses e inexisti­
rem os condicionantes do sistema 
GATT, especialmente a cláusula de 
nação mais favorecida, segundo a qual 
concessões feitas a um determinado 
país são extensíveis aos demais. 

A inoperância do Acordo 
Geral revelou ser ainda maior por não 
ter conseguido impedir a escalada 
protecionista havida a partir do início 
dos anos 70, quando a economia 
mundial passou de uma fase de pros­
peridade para outra de crise e recessão 
aguda. Trata-se do chamado "novo 
protecionismo", que corresponde ao 
ressurgimento do mercantilismo, cuja 
política comercial, de restrição das 
importações e estímulo ou subsídio às 
exportações contribuiria para a solu­
ção dos desequilíbrios económicos 
internos. Essas restrições às importa­
ções são caracterizadas pelo uso in­
tensificado de barreiras não tarifa 
rias(8), tais como acordos para ordena­
ção de mercado, limitações 
"voluntárias" às exportações, medidas 
antidumping, direitos compensatórios, 
salvaguardas, restrições quantitativas 
e barreiras sanitárias, entre outras. 
Buscava-se assim contornar a rigidez 
da tarifa, de vez que tais instrumentos 
são menos transparentes e de difícil 
contestação no âmbito do GATT; que 
por essa mesma razão, e pelos seus 
efeitos distorcivos sobre os mercados, 
foi fortalecido o princípio que consi­
dera a tarifa como sendo o único ins­
trumento válido de limitação do 
"acesso a mercado" ou de "proteção 
na fronteira". Mesmo assim as barrei­
ras não tarifárias superaram em im­
portância a tarifa na obstrução do 
comércio internacional. 

De acordo com Nogues e 
outros, citados por Fitcbett, 19% das 

importações não energéticas, realiza­
das em 1983 por 16 países desenvol­
vidos, estavam sujeitas à aplicação de 
barreiras não tarifárias-BNT. No caso 
das importações agrícolas essa cifra 
era de 36%, secundada apenas pelos 
têxteis com 45%, sendo as importa­
ções agrícolas dos países desenvolvi­
dos, oriundas dos países em desen­
volvimento, sujeitas àquelas barreiras, 
de 31%. 

O uso generalizado e crescen­
te dessas práticas, dos subsídios às 
exportações e das medidas de apoio 
interno, configurou uma verdadeira 
guerra comercial, alimentada pelo 
próprio protecionismo. Contudo, seu 
fundamento maior estava na recessão 
e instabilidade da economia mundial, 
observada a partir de meados dos anos 
70. Um de seus principais ingredien­
tes foi o abandono do sistema Bretton 
Woods de taxa de câmbio fixa (1973) 
e a elevada valorização do dólar em 
relação às demais moedas, a partir de 
1981(9), cujos efeitos distorcivos sobre 
os mercados foram agravados por 
políticas económicas nacionais inade­
quadas. Dentre essas destacam-se, 
sobretudo, as políticas cambial e agrí­
cola, onde a intervenção governamen­
tal tem sido mais acentuada. 

4. Os Efeitos do Protecionismo 

Os principais resultados 
dessa escalada protecionista foram o 
aumento dos gastos públicos com 
subsídios e programas de sustentação 
da agricultura, especialmente nos 
países desenvolvidos, e uma maior 
desordem da agricultura mundial, que 
já se verificava desde o início dos 
anos 70. Os países da Organização 
Económica para Cooperação e Desen-
volvimento-OECD, por exemplo, 
gastaram em 1988 US$ 300 bilhões 
com subsídios e programas de apoio à 
agricultura, correspondendo a 3% do 
consumo e 10% da poupança dos 
países membros nesse mesmo ano. 
Em 1991 esses gastos se elevaram 
para US$ 322 bilhões, dos quais US$ 
54 bilhões foram gastos pelos EUA, 

(8) Na Rodada Tóquio, concluída em 1979, foi negociado um Acordo de Barreiras Técnicas, disciplinando a adoção e aplicação de padrões e regulamentos 
técnicos pelos governos, com tratamento especial e diferenciado para os países em desenvolvimento. 

(9) No período 1981-85 a valorização real do dólar foi de 30%. 
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US$ 66 bilhões pelo Japão e US$ 11 
bilhões pelo Canadá. 

As magnitudes das transfe­
rências de recursos aos agricultores, 
inclusive sob a forma de subsídio, são 
controversas, pois muitas das políticas 
protecionistas são de custos obscuros, 
cujas estimativas apresentam diferen­
ças metodológicas, o mesmo sendo 
verdadeiro para o cálculo dos ganhos 
com a liberalização. Como exemplo 
tem-se que, segundo o próprio Secre­
tariado do GATT, conforme citado 
por Hufbauer, a estimativa da OECD 
para aquelas transferências00, em 
1992, foi de US$ 90 bilhões no caso 
dos EUA. Nesse mesmo ano aqueles 
gastos atingiram US$ 146 bilhões na 
CEE, correspondendo a 60% do seu 
orçamento. 

As principais distorções do 
protecionismo agrícola manifestaram-
se na distribuição de renda e nos pre­
ços relativos entre produtos e entre os 
mercados agrícolas interno e externo, 
cujos preços se mantiveram deprimi­
dos neste e elevados naquele. O 
exemplo mais gritante dessa realidade 
é o do arroz no Japão, cujo preço 
chegou a ser seis vezes superior ao 
preço observado no mercado mundial. 
Essa deterioração dos preços agrícolas 
e a instabilidade do mercado agrícola 
mundial provocaram mudanças na 
estrutura competitiva desse mercado, 
em detrimento dos países em desen­
volvimento, cuja participação nas 
exportações agrícolas mundiais teria 
se mantido praticamente constante em 
cerca de 25%, no período 1991/93. 

Os efeitos distorcivos das 
políticas de preço sobre o crescimento 
da agricultura e sobre o PD3 dos paí­
ses em desenvolvimento, entre outros 
indicadores, foram objeto de estudo do 
Banco Mundial, referente aos anos 70 
e 80, conforme citado por Paukert. 
Esse estudo revelou que na década de 
70 os países com menores índices de 
distorção apresentaram uma taxa de 
crescimento do PIB duas vezes supe­
rior à dos países com maiores índices 
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de distorção, cuja ocorrência estava 
associada ao fato dos preços do bens e 
serviços não refletirem corretamente" 
sua escassez relativa. Em termos dos 
ganhos monetários dos produtores e 
dos consumidores concluiu-se que nos 
países industrializados os produtores 
são ganhadores e os consumidores 
perdedores no processo de redistribui­
ção de renda por meio das políticas de 
preço, enquanto nos países em desen­
volvimento ocorre o oposto, amplian­
do assim as disparidades de renda 
entre as populações rural e urbana. 

A magnitude das transferên­
cias de renda da agricultura para 
outros setores, como efeito direto e 
indireto das políticas de intervenção 
governamental, foi estimada em 46% 
do PIB agrícola para um grupo de 18 
países no período 1960-84° °. No caso 
dos países industrializados, ao con­
trário, as transferências de renda são a 
favor da agricultura, em níveis eleva­
dos e crescentes. Embora sua magni­
tude ultrapasse o valor dos subsídios, 
que correspondem apenas às transfe­
rências diretas, por meio dele tem-se 
uma ideia aproximada da ordem de 
grandeza do total recebido pelos pro­
dutores. Essas transferências, medidas 
em termos de subsídios equivalentes 
ao produtor0 2), alcançaram seu nível 
máximo em 1987, da ordem de 76% 
no Japão, 49% na UE e 40% nos 
EUA. Em 1991 essas transferências se 
mantiveram praticamente no mesmo 
nível da CEE, tendo se reduzido para 
66% no Japão e 30% nos EUA, evi­
denciando o conservadorismo comuni­
tário, em função do qual resistiu em 
aceitar reduzir o protecionismo agrí­
cola. 

Segundo informado pelas 
partes contratantes do GATT, em suas 
ofertas de concessões realizadas por 
ocasião da Rodada Uruguai, os subsí­
dios agrícolas médios anuais concedi­
dos pelos EUA e pela CEE, no perío­
do 1986/90, foram de US$ 26,4 bi­
lhões e ECU US$ 71,5 bilhões, equi­
valentes aproximadamente a 90 bi­

lhões de dólares, dos quais os subsídi­
os diretos à exportação corresponde­
ram apenas a 3% para os EUA e me­
nos de 1% no caso da UE. 

O subsídio agrícola brasilei­
ro, apesar de ter se situado historica­
mente em níveis substancialmente 
menores do que nos países ricos, 
mesmo em termos relativos, foi gra­
dualmente reduzido a partir de 1979 
até que se extinguisse em 1986. Essa 
medida juntamente com a reforma 
tarifária havida no período 1990/93 
constituíram iniciativas unilaterais de 
liberalização comercial que faziam 
parte de um programa de ajustamento 
económico, do governo brasileiro. Os 
níveis de proteção nominal, que vari­
avam entre 15%, para tubérculos e 
óleos vegetais, e 80% para alguns 
produtos agroindustriais, foram redu­
zidos para um intervalo entre 10% 
para as preparações e 40% para os 
derivados de fumo e bebidas. Esses 
correspondem ao níveis tarifários 
máximos permitidos pela legislação 
brasileira, sendo as tarifas praticadas 
consideravelmente mais baixas, da 
ordem de 10% (tarifa modal) para o 
conjunto dos produtos agrícolas não 
elaborados0 3) Há de se considerar 
também o fato da tarifa "efetiva" se 
situar em níveis ainda menores, devi­
do à proteção tarifária dos insumos 
agrícolas. 

A crise económica, a reces­
são e os elevados custos do protecio­
nismo agrícola, pagos principalmente 
por consumidores cada vez mais insa­
tisfeitos com sua situação de renda e 
emprego, bem como o "lobby" dos 
interesses a favor do livre comércio, 
não foram suficientes para que os 
países industrializados concomitan­
temente empreendessem a redução do 
protecionismo. Evidência nesse senti­
do é o fato do Congresso norte-
americano nos anos 80, durante a 
administração Reagan, ter rejeitado 
importantes propostas de redução dos 
níveis de apoio dos preços e da renda 
agrícola. Essa resistência contra a 

IW) Ao longo do período 1986/88 o equivalente subsídio ao produtor agrícola nos países da OECD - uma medida da contribuição do governo à receita dos produtores relativamente 
ao valor da produção - foi de 47%, tendo declinado para 42% no período 1991/93. 

0 " Inequivocamente trata-se aqui de países em desenvolvimento, embora o autor não raça qualquer referência nesse sentido. 
^ Os subsídios equivalentes ao produtor são uma medida das transferências de consumidores e contribuintes aos produtores agrícolas, decorrentes da proteção, expressa como uma 

porcentagem do valor da produção. 
(u) A tarifa média aplicada pelos EUA nas importações de produtos agrícolas é de 3%, contra 13,8% para a UE no caso de produtos alimentícios, sendo que a taxação de alguns 

produtos de interesse dos exportadores brasileiros se situam acima daquelas médias. Exemplo nesse sentido são o fumo não beneficiado (23%) e os sucos de fruta preparados, 
cujas importações são taxadas pela CEE, respectivamente em 23% e 22%. No caso dos EUA tem-se que as alíquotas incidentes sobre suas importações de frutas chegam a 
atingir 35% 
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liberalização do comércio persistiu 
nos anos subsequentes, mesmo sob a 
pressão de gigantesco déficit público, 
sendo as medidas tomadas para redu­
zir o protecionismo agrícola de natu­
reza essencialmente conjuntural. 

Se por um lado as dificulda­
des económicas enfrentadas por esses 
países exigia a correção de rumos, por 
outro a crise da agricultura, especial­
mente a norte-americana, fortalecia o 
"lobby" contrário às necessárias re­
formas, impedindo que avanços mais 
significativos fossem observados, tal 
como desejado pelo poder executivo 
desses países. 

5. Reversão da Tendência Prote 
cionista 

Diante desse quadro de difi­
culdades e da interdependência exis­
tente entre as políticas agrícola e 
comercial de cada país, afigurava-se 
de todo conveniente e promissor re­
correr ao GATT para combater o 
protecionismo por meio de uma nova 
rodada de negociações multilaterais. 
Essa rodada teve início em setembro 
de 1986 em Punta dei Este, no Uru­
guai, e contribuiu para que ao longo 
dos sete anos de sua duração as ini­
ciativas unilaterais de liberalização 
económica e comercial fossem inten­
sificadas. Isso ocorreu não só no 
Brasil e em outros países em desen­
volvimento, mas também nos EUA e 
na UE, com a reforma da PAC, tendo 
uma repercussão positiva sobre a 
própria Rodada Uruguai0 4). 

Essas negociações multilate­
rais tiveram por objetivo superar as 
principais questões pendentes das 
rodadas anteriores, principalmente em 
relação à agricultura, subordinando-a 
mais plenamente às normas e proce­
dimentos do GATT, e alcançar uma 
mais efetiva liberalização do comér­
cio. Para tanto seria preciso estabele­
cer regras mais estritas sobre o uso 
dos subsídios às exportações e práticas 
restritivas de acesso a mercado, de 
natureza quantitativa e outras medi­

das não tarifárias, bem como em rela­
ção às políticas agrícolas domésticas 
que afetam as exportações e importa­
ções, causando distorções no comércio 
internacional. Esses temas constituí­
ram o principal conteúdo das negocia­
ções do Grupo de Agricultura, sendo 
que outros tópicos importantes, rela­
cionados com o comércio agrícola, 
foram negociados em diferentes gru­
pos de negociação no âmbito da Ro­
dada, tais como subsídios e medidas 
compensatórias (Artigos VI e XVI), 
salvaguardas (Artigos XII e XIX) e 
normas e procedimentos sobre solução 
de controvérsias. 

Ainda que houvesse um re­
conhecimento generalizado entre as 
partes contratantes do GATT quanto à 
necessidade de se caminhar na dire-
ção daqueles objetivos, predominaram 
as divergências sobre como alcançá-
los e o quão profundamente avançar 
na abertura comercial. As principais 
propostas inicialmente apresentadas 
na área de agricultura foram as dos 
EUA, da CEE e do Grupo de Cairns, 
exclusive Canadá, que apresentou sua 
própria proposta. 

A proposta dos EUA, deno­
minada de liberal, era maximalista, 
pois defendia que num período de 10 
anos, e para todos os produtos, fossem 
eliminadas todas as barreiras tarifári­
as e não tarifárias, inclusive as medi­
das sanitárias e relativas à saúde que 
distorciam o comércio, e todos os 
subsídios à exportação, bem como 
todas as medidas domésticas que 
afetassem negativamente o comércio. 
Essa proposta, como tal, inaceitável 
inclusive para os próprios norte-
americanos, foi logo flexibilizada, 
incluindo-se uma medida inovadora 
que foi a tarificação, ou seja, a trans­
formação de todas as restrições não 
tarifárias em tarifa, com base numa 
medida de proteção equivalente. 

O Grupo de Cairns também 
caracterizou-se pelo cunho liberali­
zante de sua proposta que, embora 
afinada com a dos EUA, dela diferia 
pela defesa de medidas antecipadas de 

congelamento dos subsídios e dos 
níveis de acesso a mercado, durante o 
processo de negociação, ao mesmo 
tempo em que salvaguardava os pro­
gramas gerais de infra-estrutura, 
programas de ajustamento estrutural e 
os que não tivessem efeitos distorcivos 
sobre o comércio. Seus integrantes 
defendiam igualmente a aplicação de 
um tratamento especial e diferenciado 
para os países em desenvolvimento. 

A proposta comunitária era 
conservadora e se opunha à dos EUA 
por defender a manutenção de um 
sistema de preços duplos e as políticas 
comerciai» a eles relacionadas, inclu­
indo a aplicação de gravames variá­
veis e das restituições nas exportações 
("export refunds"). Tal como sinteti­
zado por um analista do Centro de 
Política Alimentar e Agrícola Inter­
nacional, essa proposta correspondia à 
defesa de "um comércio dirigido, no 
qual o divórcio dos preços domésticos 
e internacionais que reveste a PAC é 
absorvido pelo resto do mundo". A 
CEE aceitava, contudo, a adoção de 
disciplinas de curto prazo para ce­
reais, grãos não alimentares, lácteos, 
açúcar e carne bovina, sendo que a 
continuidade dessa medida estaria 
acoplada à reavaliação da proteção 
externa ("rebalancing"). Isso significa 
que a melhoria do acesso ao mercado 
comunitário daqueles produtos estaria 
condicionada a uma maior restrição 
no acesso de outros, a título de com­
pensação. A exemplo do Grupo de 
Cairns e de outros países, a CEE 
aceitou a tarificação, ainda que con­
dicionada ao reequilíbrio dos direitos 
aduaneiros. Igualmente limitada foi 
sua aceitação dos critérios de estima­
ção das medidas internas de apoio a 
serem objeto de redução. 

Essa proposta continha 
acentuados conflitos com os Estados 
Unidos e o Grupo de Cairns, princi­
palmente quanto ao grau de redução 
dos subsídios agrícolas, o mesmo 
ocorrendo com o Japão, que pretendia 
manter sua agricultura fortemente 
protegida. Isso levou a um impasse 

Segundo a OMC mais de 70 países em desenvolvimento empreenderam medidas unilaterais de liberalização comercial, a partir de meados dos anos 80. 

Revista de Política Agrícola - Ano V - n?03 -Jul- Ago - Set 1996 27 



que praticamente bloqueou a Rodada 
Uruguai, cujo prazo de encerramento 
previsto para dezembro de 1988 teve 
que ser sucessivamente prorrogado até 
que fosse alcançado um acordo em 
abril de 1994. 

A explicação para esse fato 
está na importância atribuída pelos 
EUA ao tema agrícola, conferindo-lhe 
destaque entre os 12 grupos de nego­
ciação do GATT, como decorrência 
das dificuldades enfrentadas em pro­
mover uma reforma mais profunda em 
sua política agrícola, por meio do 
Poder Legislativo. Outro argumento 
era tornar as negociações mais atraen­
tes para determinados países em 
desenvolvimento que reclamavam dos 
subsídios praticados pelos EUA e 
demais países desenvolvidos, como foi 
o caso do Brasil e da Argentina. As­
sim é que as negociações nas demais 
áreas dependia dos avanços observa­
dos em matéria de agricultura. 

Os europeus, a exemplo dos 
norte-americanos, reconheciam a 
necessidade de reduzir os custos or­
çamentários com os subsídios, e unila­
teralmente empreenderam uma refor­
ma de sua política agrícola durante a 
Rodada Uruguai. As pressões internas 
eram tais que o plano de reforma 
proposto - o chamado Plano MacShar-
ry - previa reduções nos níveis de 
apoio aos agricultores, que para mui­
tos produtos eram mais acentuadas do 
que se discutia no GATT. Contudo, a 
persistente resistência da CEE em 
relação à proposta norte-americana 
levava a supor-se que não estavam 
dispostos a caminhar além do ponto 
onde haviam chegado, aceitando ne­
gociar apenas compromissos que não 
colocassem em risco sua nova política 
agrícola. Foi efetivamente com base 
no atendimento dessa preocupação, 
iniciado em "Blair House", que foi 
superado o impasse existente com os 
EUA, permitindo assim que se che­
gasse a um acordo final em agricultu­
ra, após terem sido exploradas nume-
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rosas propostas alternativas formula­
das ao longo dos sete anos de negoci­
ações0 5). Para tanto o período base de 
cálculo dos subsídios à exportação, a 
serem objeto de redução, foi alterado 
levando-se em conta o comportamento 
dos preços no mercado internacional, 
de modo a maximizar o valor desses 
subsídios e assim subestimar a magni­
tude de sua redução. Em igual sentido 
introduziu-se a alternativa de que 
essas reduções fossem realizadas com 
base no volume das exportações, e não 
no seu valor. Outro elemento concili­
ador foi a adoção da chamada 
"Cláusula de Paz" proposta pela CEE, 
com o objetivo de assegurar aos seus 
agricultores uma defesa contra possí­
veis questionamentos de sua política 
agrícola. Essa cláusula, incluída no 
Artigo 13 do Acordo Agrícola, com 9 
anos de vigência, de fato limita a 
possibilidade de recurso aos meca­
nismos de defesa comercial em rela­
ção aos subsídios, ainda que pratica­
dos em conformidade com esse Acor­
do. Essa dificuldade se refere ao com­
promisso de que, a longo do período 
de implementação daquele instrumen­
to, os países integrantes da OMC 
deverão adotar a "devida moderação" 
na aplicação de direitos compensató­
rios, mesmo que seja caracterizada a 
existência de dano ou ameaça de dano 
segundo regras vigentes. Essa é uma 
cláusula de significado controverso, 
cuja aplicação inevitavelmente dar-se-
á no contexto do "jogo" político entre 
os países envolvidos. 

O Acordo Agrícola, que 
consubstancia os resultados da Roda­
da Uruguai em agricultura, abrange 
precipuamente as áreas de acesso a 
mercado, apoio interno, subsídio às 
exportações e medidas sanitárias e 
fitossanitárias, além de uma decisão 
ministerial sobre os seus possíveis 
efeitos negativos para os países de 
menor desenvolvimento relativo e 
importadores líquidos de alimentos. 
Sua implementação, iniciada em ja­

neiro de 1995, ocorrerá ao longo de 
um período de 6 anos para os países 
desenvolvidos e de 10 anos para os 
países em desenvolvimento. 

Na área de acesso a mercado, 
as restrições não tarifárias das impor­
tações foram transformadas em tari­
fas, preservando o mesmo nível de 
proteção. Estas, juntamente com as 
demais tarifas incidentes sobre produ­
tos agrícolas, deverão ter uma redução 
média de 36% nos países desenvolvi­
dos e de 24% nos países em desen­
volvimento, sendo a redução mínima 
por linha tarifária(16) de 10% para 
estes e de 15% para aqueles. No caso 
brasileiro o compromisso assumido foi 
além desses limites, tendo consolida­
do linearmente sua pauta agrícola 
com uma tarifa de 35%, exceção feita 
aos produtos que já haviam sido con­
solidados nas Rodadas anteriores, 
cujas tarifas ficariam sujeitas à redu­
ção mínima de 10%, e a alguns produ­
tos cujas tarifas foram consolidadas0 7) 

ao nível de 55%. Isso por se tratar de 
produtos sensíveis, devido à sua im­
portância económica e por serem 
subsidiados no mercado internacional, 
tais como trigo, lácteos e carnes. 

As medidas de apoio interno 
à agricultura nos países industrializa­
dos deverão sofrer uma redução de 
20% em relação ao seu nível médio 
anual observado no período base 
1986/88, sendo de 13,3% para os 
países em desenvolvimento, exceção 
feita aos países de menor desenvolvi­
mento relativo. Essa isenção se aplica 
também no caso de determinadas 
políticas cujos efeitos distorcivos 
sobre o comércio sejam mínimos ou 
inexistentes, objetivem promover o 
desenvolvimento agrícola e rural em 
países em desenvolvimento, ou resul­
tem num nível de apoio inferior a 5% 
ou 10% do valor da produção - cláusu­
la "de minimis" -, segundo se trate de 
país desenvolvido ou não<18). Conside­
rando que ao longo do período base 
1986/88 a agricultura brasileira já 

ÍI5) Os conflitos de interesse existentes com os países nórdicos, Japão e Canadá foram superados com a fixação de salvaguardas relativamente ao compromisso de tarificação. 
"" Por linha tarifaria entende-se o produto ao qual é atribuído um código especifico pela Nomenclatura de Mercadorias de cada país. 
<IT> Consolidar uma tarifa significa comprometer-se, junto a OMC, em não pratica-la acima de determinado uivei. 
íiS) Uma outra exceção se refere aos gastos públicos com programas de apoio aos agricultores de baixa renda, programas ambientais, de pesquisa e extensão rural, reforma agrária, 

seguro rural e formação de estoques para fins de segurança alimentar, além dos programas de substituição do cultivo de drogas. 
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havia praticamente eliminado a tota­
lidade dos subsídios, assim permane­
cendo até o presente, há a possibilida­
de de voltar a aplicá-los até o limite 
de 10% do valor da produção. 

Quanto ao subsídio às expor­
tações, as partes contratantes com-
prometeram-se a reduzi-lo, relativa­
mente à média anual do período base 
1986-90, em 36% do seu valor ou 
21% da sua quantidade para os países 
desenvolvidos e dois terços desses 
percentuais no caso dos países em 
desenvolvimento. 

Com o objetivo de acomodar 
os interesses dos EUA e da CEE, foi 
introduzida a possibilidade de ser 
utilizado como base o período 
1986/88 ou 1991/92, permitindo as­
sim elevar ainda mais a magnitude 
dos subsídios à exportação. Uma fle­
xibilidade adicional na aplicação do 
compromisso de redução dos subsídios 
à exportação consistiu na possibilida­
de de serem realizadas reduções me­
nores desses subsídios nos anos ini 
ciais e maiores nos anos finais do 
período de implementação do Acordo. 

O valor desse subsídio decla­
rado pelo Brasil, em sua oferta agríco­
la depositada no GATT, foi de, apro­
ximadamente, US$ 96,2 milhões, o 
qual foi concedido por intermédio de 
leilões de subsídio na exportação de 
algodão e vendas concessionais de 
milho pelo governo no mercado inter­
no, para viabilizar as exportações de 
frango. Uma outra forma declarada de 
subsídio, praticada no período base, 
foi a isenção do Imposto de Renda 
("forgone revenue") sobre o lucro 
auferido na exportação de produtos 
agrícolas elaborados e semi-
elaborados(19). 

Nesse caso, a exemplo das 
medidas de apoio interno, seriam 
limitadas as possibilidades do Brasil 
vir a subsidiar suas exportações agrí­
colas, pelo mero fato de, ao longo do 
período base 1986-90, esses subsídios 
terem sido praticados em pequena 

magnitude, relativamente ao volume 
das exportações agrícolas. Isso deixa 
os exportadores brasileiros numa 
situação de desvantagem em relação 
aos países industrializados, seus 
principais concorrentes, pois mesmo 
com as reduções acordadas nos sub­
sídios, estes continuarão sendo por 
eles praticados em níveis ainda eleva­
dos e de forma legalizada. Não é de se 
esperar, assim, que haja uma maior 
participação brasileira no mercado 
agrícola mundial, por conta da redu­
ção dos subsídios pelos seus parceiros 
comerciais ou mesmo pela melhoria 
das condições de acesso a mercado. 
Isso porque os países desenvolvidos 
realizaram apenas a redução tarifária 
mínima, a que foram obrigados pelo 
Acordo, no caso de produtos de eleva­
do interesse para o Brasil, como foi o 
caso do suco de laranja exportado 
para os EUA e da carne de frango 
exportada para a UE. Dado que as 
tarifas efetivamente aplicadas prati­
camente não foram alteradas, a con­
solidação tarifária em níveis mais 
baixos deverá pouco influir sobre o 
comércio agrícola. 

A ausência de uma significa­
tiva melhora no acesso a mercado e na 
redução dos níveis de apoio interno, 
compromisso esse cercado de inúme­
ras exceções nem sempre neutras 
quanto aos efeitos distorcivos sobre a 
produção e o comércio, não permitem 
antever que, como consequência de­
las, haja uma expansão nos níveis de 
produção e comercialização agrícola 
internacional. Segundo estudo da 
FAO, deverá ocorrer inclusive uma 
redução nas taxas de crescimento da 
produção de alguns produtos como 
arroz, carne bovina, lácteos, café e 
cacau, relativamente aos anos 80, 
sendo todavia insignificante a reper­
cussão sobre a produção agropecuária 
mundial. Quanto ao valor das expor­
tações, espera-se que na América 
Latina essas experimentem um subs­
tancial aumento, passando de US$ 31 

bilhões no período base para US$ 48 
bilhões no ano 2.000, dos quais US$ 
3,3 bilhões seriam decorrentes da 
Rodada Uruguai. 

Esses resultados podem ser 
considerados modestos, sobretudo em 
relação aos seus objetivos iniciais de 
redução do protecionismo agrícola e 
da liberalização do comércio interna­
cional. Isso é sobretudo verdadeiro 
para os países em desenvolvimento 
que, a exemplo do Brasil, já haviam 
unilateralmente desmantelado suas 
políticas de proteção agrícola e prati­
camente se encontram impedidos de 
voltar a aplicá-las. De qualquer for­
ma, a redução dos "Subsídios à expor­
tação é um resultado mais alentador, 
assim como a expectativa de que o 
Brasil, e demais países exportadores 
líquidos de produtos agrícolas, expe­
rimentem algum ganho na medida em 
que haja recuperação dos preços des­
ses produtos no mercado internacio­
nal, conforme era esperado e parece 
estar ocorrendo. Nesse sentido a ex­
pectativa.generalizada entre diferentes 
estudos era não só de que esses preços 
se elevassem e fossem mais estáveis, 
mas também que houvesse uma ex­
pansão do comércio agrícola mundial. 
Estudos mais recentes sobre os efeitos 
da Rodada Uruguai continuam proje-
tando um aumento dos preços agríco­
las da ordem de 4 a 10%, e confir­
mam a tendência de maior estabilida­
de de preços no mercado mundial(20). 
Estima-se que os ganhos em termos 
de aumento de renda, até o último ano 
de implementação dos compromissos 
da Rodada Uruguai, sejam de US$ 50 
a US$ 190 bilhões, sendo que de S$ 
35 a US$ 75 bilhões se referem à 
renda agrícola, dos quais US$ 5,4 a 
US$ 15 bilhões se referem aos países 
em desenvolvimento. Esses efeitos 
sobre a renda são consideravelmente 
inferiores à previsão anterior à con­
clusão das negociações, refletindo 
uma menor liberalização do comércio 
internacional relativamente ao que 

Dentre os produtos beneficiados por essa medida, foram declarados os óleos vegetais, as carnes bovina e de aves, açúcar, produtos lácteos, bebidas, frutas 
e vegetais, tabaco, algodão, coco e flores. 
A maior estabilidade dos preços agrícolas no mercado internacional teria efeito benéfico para o Brasil, na medida em que a mesma seria mais plenamente 
transmitida para o mercado interno graças à reforma havida na política tarifária do país. Essa relação entre abertura comercial e estabilidade dos preços 
domésticos já havia sido evidenciada por Homem de Melo no início dos anos 80. 
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havia sido considerado1 . 
Sob a ótica da agricultura, a 

Rodada Uruguai, a par de uma modes­
ta redução do protecionismo, repre­
sentou um avanço importante em 
diversos aspectos. Não só foram esta­
belecidas novas regras, que inserem a 
agricultura no GATT, e disciplinam o 
comércio agrícola internacional, como 
também foi alcançada a plena conso­
lidação das tarifas de importação e 
eliminadas as barreiras não tarifárias. 
E quanto ao subsídio agrícola inter­
nacional, ainda que tenha permaneci­
do em níveis elevados e em bases 
legais, os mesmos não poderão ser 
ampliados, colocando-se dessa forma 
um fim à escalada protecionista e ao 
clima de guerra comercial que vinha 
caracterizando as relações internacio­
nais, notadamente entre os países 
desenvolvidos. Esse é um resultado 
que por si só teria justificado a Roda­
da, mas há outros pontos positivos a 
serem destacados no âmbito da agri­
cultura e de outras áreas de seu inte­
resse. 

Cabe destacar não só o fato 
dos subsídios indiretos à exportação e 
outras políticas de apoio interno terem 
sido incluídos no Acordo Agrícola, e a 
tarifa ter efetivamente constituído o 
único instrumento de proteção na 
"fronteira", mas também a criação do 
Comité de Agricultura, que acompa­
nhará a implementação desse Acor-
do(22) Essa inserção das medidas de 
apoio interno no Acordo Agrícolare-
presentou um avanço importante para 
o objetivo de redução do protecioni-
mo, pois existe um acentuado vínculo 
entre as políticas agrícolas domésticas 
e as políticas comerciais. 

Outros instrumentos simila-
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res de relevância para a agricultura 
foram firmados, ampliando o alcance 
da Rodada Uruguai, tais como os 
Acordos Sanitário e de Medidas Fitos­
sanitárias, de Barreiras Técnicas ao 
Comércio, de Implementação de Anti-
"Dumping", de Subsídios e Medidas 
Compensatórias, de Salvaguardas e a 
criação da Organização Mundial do 
Comércio. 

6. Mérito da Rodada Uruguai para 
a Agricultura Mundial 

O Acordo Agrícola, coadju­
vado pelos demais acordos resultantes 
da Rodada, e pela instituição de um 
mecanismo de revisão das políticas 
comerciais de cada país, deverá con­
tribuir para que o mercado agrícola 
internacional seja mais transparente e 
previsível, e opere com maior efici­
ência. 

Esses resultados não refletem 
as legítimas aspirações dos governos 
dos países membros do GATT em 
relação ao protecionismo agrícola, 
mas correspondem ao limite do que 
foi possível alcançar diante das pres­
sões internas preservacionistas do 
"status quo", graças à determinação e 
persistência das principais nações que 
lideraram as negociações, no sentido 
de alcançar um comércio agrícola 
mais livre e sobretudo mais justo. 

Considerando, por outro 
lado, as acentuadas distorções causa­
das pelo protecionismo e seus corres­
pondentes custos para a sociedade, 
pagos pricipalmente por consumido­
res e contribuintes, e o aumento dos 
gastos públicos, em meio a um gene­
ralizado quadro recessivo da econo­
mia mundial, tem-se uma ideia do 

quanto as nações estão impregnadas 
do sentimento protencionista. 

Doravante cabe dar continui­
dade a esse processo de inserção da 
agricultura na OMC e de liberalização 
comercial, estando prevista a reavali? 
ação periódica dos resultados alcan­
çados e seu aprofundamento através 
de novas negociações. Para tanto 
inúmeros desafios terão que se enfren­
tados pela OMC relativamente à im­
plementação dos resultados da Rodada 
Uruguai, ao novo sstema de solução 
de controvérsias, "settlement dispute", 
às novas negociações com inicio pre­
visto para*o ano 2000, à tese da reci­
procidade, em contraposição ao prin­
cípio da nação mais favorecida, e ao 
desenvolvimento do regionalismo nas 
relações comerciais; além de outros 
temas controversos como "comércio e 
padrões sociais", preservação do meio 
ambiente e "dumping social". 

Não fica, portanto, afastada a 
possibilidade de que venha a ocorrer 
um retrocesso no modesto, mas signi­
ficativo, avanço alcançado na agricul­
tura e em outras áreas, o que certa­
mente irá depender do desempenho da 
economia mundial na superação de 
sua crise e retomada do crescimento 
económico. 

Espera-se, para o bem de 
toda a comunidade económica inter­
nacional, que a liberalização comer­
cial conquistada por meio da Rodada 
Uruguai e o próprio multilateralismo 
não sejam ameaçados por violações às 
disciplinas acordadas mediante novas 
formas de proteção e pelo recurso fácil 
ao bilateralismo, conforme tem sido 
observado mesmo após a histórica 
reunião ministerial da OMC em abril 
de 1994, em Marrakesh. 

(2I) Segundo o GATT, o efeito renda global situar-se-ia entre US$ 212 e US$ 274 bilhões. 
(22> Os subsídios agrícolas internos não eram proibidos, cabendo às partes contratantes apenas notificá-los ao GATT, sujeitando-se a um mecanismo de 

consultas. 
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